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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

Hoje agradecemos à Procuradora de Justiça, Dra. Janeide Oliveira de
Lima, que, por mais de 35 anos, desenvolveu com excelência um
brilhante trabalho à frente dos cargos que ocupou, como Promotora de
Justiça nas comarcas de Serra Talhada, Triunfo, Floresta, Santa Maria
da Boa Vista, Petrolina, São Joaquim do Monte, Camocim de São Felix,
Bezerros, Gravatá, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, até chegar à
Promotoria de Justiça Criminal da Capital. Dra.  Janeide Oliveira de
Lima também ocupou, com notável competência, vários cargos no
MPPE, entre eles o de Coordenadora do Centro de Apoio Operacional
às Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude, o de Diretora da
Escola Superior do Ministério Público e o de Corregedora-geral do
Ministério Público. Como 7ª Procuradora de Justiça, estava também
atuando no Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

Durante todo esse tempo, foi uma profissional exemplar, dotada de
características intelectuais marcantes e sempre honrou o juramento que
fez quando, no dia 30 de setembro de 1986, foi nomeada pelo
Governador do Estado como Promotora de Justiça do Ministério Público
de Pernambuco.

Aproveitamos a oportunidade para exaltar mais uma vez, nesta
passagem para a aposentadoria, o trabalho da Dra. Janeide Oliveira de
Lima, realizado sempre numa espiral ascendente, com compromisso e
dedicação, como Promotora e Procuradora de Justiça desta instituição,
notabilizando-se por exercício relevante e exemplar de suas atribuições
em favor do povo pernambucano.

NOTA DE GRATIDÃO Nº NG 03/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de indenização de
férias nº 402670/2021;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR, 12º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 13º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 12/08/2021 a 31/08/2021, em razão das férias do
Bel. Nivaldo Rodrigues Machado Filho.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.727/2021
Recife, 12 de julho de 2021

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Petrolina;

CONSIDERANDO o despacho PGJ profer ido nos autos do
procedimento SEI nº 19.20.0239.0010495/2021-09;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE;

RESOLVE:

Designar os Membros DJALMA RODRIGUES VALADARES, 6º
Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, e LAURINEY REIS LOPES,
8º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, ambos de 2ª Entrância,
para atuarem, em conjunto ou separadamente, nos feitos do 3º Colégio
Recursal dos Juizados Especiais de Pernambuco, com sede em
Petrolina, a partir da publicação da presente Portaria até ulterior
deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.879/2021
Recife, 28 de julho de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença médica
nº 407037/2021;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.946/2021
Recife, 2 de agosto de 2021
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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I - Designar o Bel. SÉRGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA, 1º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 27/07/2021 a 09/08/2021, em razão da licença
médica do Bel. José Vladimir da Silva Acioli.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 27/07/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença médica
nº 407037/2021;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. VALDECY VIEIRA DA SILVA, 4º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
27/07/2021 a 09/08/2021, em razão da licença médica do Bel. José
Vladimir da Silva Acioli.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 27/07/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.947/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital, com o plano de trabalho apresentado,
nos termos do processo SEI nº 19.20.1029.0007983/2021-14;

CONSIDERANDO a existência de lista de habilitados em edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 818/2021,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. GUILHERME VIEIRA CASTRO, 32º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, em exercício, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 35º Promotor de Justiça

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.948/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

Criminal da Capital, em conjunto ou separadamente, durante o período
de 02/08/2021 a 31/08/2021.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital, com o plano de trabalho apresentado,
nos termos do processo SEI nº 19.20.1029.0007983/2021-14;

CONSIDERANDO a existência de lista de habilitados em edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 818/2021,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. MUNI AZEVEDO CATÃO, 43º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, em exercício, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 47º Promotor de Justiça Criminal da Capital, em
conjunto ou separadamente, durante o período de 02/08/2021 a
31/08/2021.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.949/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de alteração de
férias nº 399829/2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ nº 1.728/2021, publicada no Diário Oficial de
13/07/2021.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.950/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que o edital de exercício simultâneo para o

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.951/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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cargo de Promotor de Justiça de Tuparetama restou deserto, conforme
lista final publicada por meio do Aviso PGJ nº 19/2021;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 3ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. LÚCIO LUIZ DE ALMEIDA NETO, 1º Promotor de
Justiça de Afogados da Ingazeira, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Tuparetama, de 1ª
Entrância, no período de 02/08/2021 a 21/08/2021, em razão do
afastamento da Bela. Luciana Carneiro Castelo Branco.

II - Revogar a Portaria PGJ nº 1.884/2021, publicada no Diário Oficial de
29/07/2021.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença
paternidade nº 406723/2021;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 7ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT,
Promotora de Justiça de Quipapá, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Maraial, de 1ª Entrância,
no período de 02/08/2021 a 13/08/2021, em razão da licença
paternidade do Bel. Daniel José Mesquita Monteiro Dias.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.952/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.953/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

12ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ADRIANO CAMARGO VIEIRA, 2º Promotor de
Justiça de Bonito, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de Promotor de Justiça de Pombos, de 1ª Entrância, no período de
02/08/2021 a 31/08/2021, em razão da licença prêmio do Bel. José da
Costa Soares.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, para o mês de julho/2021, por meio da Portaria PGJ Nº
1.562/2021;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, para o mês de agosto/2021, por meio da Portaria PGJ Nº
1.827/2021;

CONSIDERANDO a solicitação da 12ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Vitória de Santo Antão - PE, para alterar as referidas escalas
de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor das Portarias PGJ n.º 1.562/2021, do dia 18.06.2021, e
n.º 1.827/2021, do dia 23.07.2021, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.954/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONISIDERANDO o constante no inciso II, alínea “e”, item II da Portaria
POR-PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e conveniência do serviço
público;

RESOLVE:

I – Exonerar MIGUEL RIOS MACHADO, matrícula nº 189.550-8,
ocupante do cargo em comissão de Oficial Ministerial de Gabinete,
símbolo FGMP-6.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.955/2021
Recife, 2 de agosto de 2021
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CHEFE DE GABINETE
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Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço público;

RESOLVE:

I – NOMEAR o indicado abaixo relacionado para exercer o Cargo em
Comissão de Gerente Ministerial de Jornalismo, símbolo FGMP-5:

CPF: ***536.204-**
Nome: MIGUEL RIOS MACHADO
Lotação: Gerência Ministerial de Jornalismo – Assessoria Ministerial de
Comunicação Social

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.956/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

CONSIDERANDO o pedido de exoneração de servidor comissionado
protocolado sob o nº SEI 19.20.0221.0010377/2021-70;

CONSIDERANDO, ainda, o constante no inciso II, alínea “e”, item II da
Portaria POR-PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em
10/02/2021;

RESOLVE:

I – Exonerar, a pedido, FERNANDO RAFAEL DE ALBUQUERQUE
SILVA, matrícula nº 190.434-5, ocupante do cargo em comissão de
Gerente Ministerial de Jornalismo, símbolo FGMP-5.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/08/2021.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.957/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 094/2021, datado de 29/07/2021 e
protocolado sob o SEI nº 19.20.0574.0010534/2021-42, em que é
solicitado retorno ao órgão de origem de servidora cedida a esta
Procuradoria;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – FAZER RETORNAR a servidora MARIA SUELI DE MOURA VILELA,
Assistente em Gestão Autárquica - Fundacional, matrícula nº 188.124-8,
ao Instituto de Recursos Humanos do

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.958/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

Estado de Pernambuco – IRH/PE;

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 29/07/2021.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

A EXMA. SRA. CHEFE DE GABINETE, DRA. VIVIANNE MARIA
FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES, exarou os seguintes
despachos:

Processo SEI nº: 19.20.0425.0009915/2021-75
Requerente: Hugo Eugenio Ferreira Gouveia
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Despacho: À CMFC, com base na documentação apresentada e
considerando o disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº
003/2019, encaminho para fins de pagamento.

Processo SEI nº: 19.20.0137.0010234/2021-50
Requerente: Governo do Estado de Pernambuco - OF nº 1501/2021
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Subprocurador ia em Assuntos
Administrat ivos para pronunciamento.

Processo SEI nº: 19.20.0137.0010422/2021-18
Requerente: Allsec - Defensoria Pública do Pará
Assunto: Solicitação de adesão à ARP
Despacho: Encaminhe-se à CMTI para pronunciamento.

Processo SEI nº: 19.20.0577.0009999/2021-86
Requerente: Promotoria de Justiça de Gravatá
Assunto: Solicitação
Despacho: Considerando o acervo de 459 procedimentos criminais, 475
processos judiciais e 31 procedimentos extrajudiciais em trâmite na
Promotoria de Justiça Criminal de Gravatá, conforme plano de trabalho
apresentado; Considerando que o cargo de Promotor de Justiça
Criminal de Gravatá permaneceu sem membro titular por um período de
02 anos aproximadamente; Considerando, por fim, a excepcionalidade
da situação apresentada, ficando demonstrada a necessidade
temporária de reforço na atuação ministerial; De ordem do
Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça, providencie-se a
designação de membro auxiliar para o cargo de Promotor de Justiça
Criminal de Gravatá durante os meses de agosto, setembro e outubro
do corrente ano, ficando as designações indicadas vinculadas ao plano
de trabalho ora apresentado. Encaminhe-se o presente procedimento à
Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais para juntar
ao procedimento, já em trâmite, que versa sobre a criação de mais um
cargo com atribuições Criminais junto à Promotoria de Justiça de
Gravatá. Dê-se conhecimento aos interessados. Publique-se.

Processo SEI nº: 19.20.0387.0010359/2021-06
Requerente: Promotoria de Justiça de Venturosa
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Subprocurador ia em Assuntos
Administrat ivos para anál ise e providências.

DESPACHOS Nº 045/2021 CG
Recife, 2 de agosto de 2021

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 407218/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações

DESPACHOS Nº 152/2021 - PGJ/CG
Recife, 2 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407200/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: NANCY TOJAL DE MEDEIROS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407195/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: MARIA HELENA DE OLIVEIRA E LUNA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407196/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407197/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407192/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407167/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: MIRELA MARIA IGLÉSIAS LAUPMAN
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407186/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: FRANCISCO ORTÊNCIO DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407209/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: ANDRÉA FERNANDES NUNES PADILHA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 397092/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2021, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de setembro/2021. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407153/2021
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
05 (cinco) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia
02/08/2021, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público e art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407162/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407182/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407179/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407180/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407161/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407181/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do  Requeren te :  MILENA CONCEIÇAO REZENDE
MASCARENHAS SANTOS
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 407156/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: WELSON BEZERRA DE SOUSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407175/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407177/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407173/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO
FERNANDES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407174/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMÃO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407159/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: WELSON BEZERRA DE SOUSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407149/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407150/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407151/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407152/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407169/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407154/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407125/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407119/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407126/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407123/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 407077/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 02/08/2021
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Procuradoria Geral de Justiça, 02 de agosto de 2021.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA-Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA, Corregedor-Geral, Drª.
NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA
FILHO, Dr. RICARDO LAPENDA FIGUEIROA, Dr. CARLOS ALBERTO
PEREIRA VITÓRIO, Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS, Dr. MARCO AURELIO FARIAS DA SILVA, Dr. RICARDO
VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO e a Presidenta da
Associação do Ministério Público - AMPPE, a realização da 27ª Sessão
Ordinária no dia 04/08/2021, Quarta-Feira, às 13h30min, por
videoconferência, tendo a seguinte pauta:

Pauta da 27ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, por videoconferência, a ser realizada no dia 04/08/2021, às
13h30min.

I - Comunicações da Presidência;
II – Comunicações dos Conselheiros e da Presidente da AMPPE;
III - Aprovação da Ata da 26ª Sessão Ordinária/2021;
IV – Processos apreciados na 25ª Sessão Virtual/2021
V - Informações constantes da pauta:
VI - AUTO 2021.179823, DOC. 13617712 - ANPC - Relatora: Drª.
NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI;
VII - Auto 2021/121108 DOC. 13448194 - ANPC - Relator: Dr. RICARDO
LAPENDA FIGUEIROA;
VIII – Recurso AUTO 2019-222018. DOC. 11331519 – Relator: Dr.
RICARDO LAPENDA FIGUEIROA;
IX – Julgamento dos processos da Corregedoria (Relacionados no
anexo I).

Recife, 02 de agosto de 2021.

Maria Lizandra Lira de Carvalho
Promotora de Justiça

AVISO Nº 120/2021-CSMP
Recife, 2 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Secretária do CSMP

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS - Dra. Zulene Santana de Lima Norberto, no uso das
suas atribuições e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  c o n t i d o s  n o  S E I  N º
1 9 . 2 0 . 0 1 3 7 . 0 0 0 4 5 7 0 / 2 0 2 1 - 0 9 ,  e m  q u e  f i g u r a  c o m o
interessado/noticiante o Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios, trazendo ao nosso conhecimento e sugerindo a necessidade
de ampla divulgação do Programa "Escutando o Cidadão", por ele
instituído em 2018 e havido no âmbito do Programa Permanente de
Incentivo à Política de Autocomposição - PPIPA, sob o alicerce da
Declaração dos Princípios Básicos de Justiça Relativos às vítimas da
Criminalidade e de Abuso de Poder – Resolução nº 40/34 da ONU/1985;

CONSIDERANDO que o referido Programa prevê boas e efetivas
práticas, que visam garantir o reconhecimento universal e eficaz dos
direitos das vítimas da criminalidade;

CONSIDERANDO que o mesmo foi escolhido pela Comissão de
Controle Administrativo e Financeiro do CNMP, como ações indicadas
para implantação nas demais unidades do Ministério Público brasileiro;

CONSIDERANDO a valia das peças produzidas e descritivas das
campanhas de divulgação e de informação levadas a termo pelo
mesmo, em relação às vitimas e em face aos rigores legais vigentes,

COMUNICA e leva ao conhecimento dos integrantes do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, o teor da sugestão recebida e das
práticas exitosas nela descritas, com o fito de possibilitar serem
inspiradores os seus conteúdos na prestação e na tutela do direito cerne
do reportado Programa.

As peças que instrumentalizam a reportada sugestão, serão
encaminhadas através dos endereços eletrônicos dos Membros que
atuam na respectiva área e de todos os demais que manifestarem
interesse em seus conhecimentos.

Publique-se.

Zulene Santana de Lima Norberto
Procuradora de Justiça
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais

AVISO Nº 16/2021 - SUBINST
Recife, 2 de agosto de 2021

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 404888/2021;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM 505/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor MIGUEL AGUIAR
SAMPAIO JÚNIOR, Técnico Ministerial - Administração, matrícula
nº188.000-4, lotado na Divisão Ministerial de Documentação e Arquivo,
por um prazo de 30 dias, contados a partir de 01/09/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de agosto de 2021.

Valdir Barbosa Junior

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 404950/2021;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor MAURÍLIO
BELARMINO DE OLIVEIRA, Técnico Ministerial - Administração,
matrícula nº188.081-0, lotado na Divisão Ministerial de Liquidação, por
um prazo de 30 dias, contados a partir de 16/09/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02 de agosto de 2021.

Valdir Barbosa Junior

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 506/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 406545/2021;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor GEOVANE
LAURENTINO DE VASCONCELOS, Técnico Ministerial - Administração,
matrícula nº188.052-7, lotado nas Promotorias de Justiça de Jaboatão
dos Guararapes, por um prazo de 30 dias, contados a partir de
01/09/2021.

PORTARIA Nº SUBADM 507/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de agosto de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 406771/2021;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora MARIA CLARINDA
RIBEIRO DUARTE TIBLE, Analista Ministerial - Jurídica, matrícula
nº189.480-3, lotada na 26° Promotoria de Justiça Criminal da Capital,
por um prazo de 30 dias, contados a partir de 02/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02 de agosto de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 508/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 403509/2021;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora LUCIANA TAVARES
DE ANDRADE LÔBO, Analista Ministerial - Psicologia, matrícula
nº189.067-0, lotada nas Promotorias de Justiça da Infância e Juventude
da Capital, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 01/09/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02 de agosto  de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS

PORTARIA Nº SUBADM 509/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 382849/2021;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de licença - prêmio ao servidor JOSÉ CLÉLIO DE
LYRA JUNIOR, Técnico Ministerial - Administração, matrícula
nº1880560, lotado nas Promotorias de Justiça de Garanhuns, por um
prazo de 30 dias, contados a partir de 08/09/2021;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02 de agosto de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM  510/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0065.0010307/2021-32
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor ROBENILSON ALVES BARBOSA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.106-5, lotado na Divisão de
Coordenação de Pagamento, para o exercício das funções de Gerente
do Departamento Ministerial de Pagamento de Pessoal, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-5, por um período de 30
dias, contados a partir de 02/08/2021, tendo em vista o gozo de férias do
titular CRISTIANO EMERSON DE LIMA AGUIAR, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 189.682-2;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 02/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA Nº SUBADM 511/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Recife, 02 de agosto de 2021.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0125.0010498/2021-86
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar a servidora NIEDJA RAGO CONSTANTINO MARTINS,
Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº 188.976-1, lotada na
Gerência  Ministerial de Programas e Projetos, para o exercício das
funções de Gerente Ministerial de Programas e Projetos, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-5, por um período de 30
dias, contados a partir de 02/08/2021, tendo em vista o gozo de férias do
titular JOSE ARNALDO MOREIRA GUIMARÃES, Analista em Gestão
Autárquica Fundacional – Assessor Jurídico, matrícula nº 189.217-7.

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 02/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de agosto de 2021.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 512 /2021
Recife, 2 de agosto de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0321.0010573/2021-68
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

PORTARIA Nº SUBADM 513/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar o servidor BERNARDO MONTEIRO VILLAR, Analista
Ministerial - Jurídico, matrícula nº 189.829-9, lotado na 30ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 12 dias, contados a
partir de 19/07/2021, tendo em vista o gozo de férias do titular
MARCELO JORGE PONTES DE MIRANDA, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 189.141-3.

II – Esta portaria retroagirá ao dia 19/07/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de agosto de 2021.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1732
Assunto: Aviso SUBINSTITUCIONAL nº 15/2021
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Márcio Fernando Magalhães
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1733
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1734
Assunto: Ofício CGMP nº 075/2021-SP
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1735
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1736
Assunto: Informação
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Evânia Cintian de Aguiar Pereira
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para juntada ao Relatório de
Correição Ordinária correspondente.

Protocolo Interno: 1737
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1738

DESPACHOS Nº 140/2021
Recife, 2 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Assunto: Pauta de Audiências e Júris
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Márcio Fernando Magalhães
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1739
Assunto: Prazos
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1740
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Raimunda Nonata Borges Piauilino Fernandes
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1741
Assunto: Relatório de Acervo
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Sérgio Roberto Almeida Feliciano
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 1742
Assunto: Procedimentos Arquivados
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Evânia Cintian de Aguiar Pereira
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 1743
Assunto: Relatório de Acervo
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Márcio Fernando Magalhães
Despacho: Ciente. À Corregedoria auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 1744
Assunto: Término de Exercício
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Allana Uchoa de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1745
Assunto: Licença
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Fabiano de Araújo Saraiva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1746
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Mainan Maria da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1747
Assunto: Relatório de Acervo
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Filipe Regueira de Oliveira Lima
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: 1748
Assunto: Aviso CGMP nº 007/2021
Data do Despacho: 02/08/21
Interessado(a): Andrea Nunes Padilha
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA
Data do Despacho: 28/07/21
Interessado(a): (...)
Despacho: Diante das razões apresentadas pela Corregedoria

Auxiliar, incluindo a manifestação favorável ao Plano de Trabalho
apresentado, HOMOLOGO o PLANO DE TRABALHO, ao tempo em que
DETERMINO a instauração de PGA, na forma sugerida, para
acompanhamento do citado plano, comunicando-se à(ao) (...), de tudo
certificado.
Determino, ainda, a expedição de ofício ao Exmo. Sr. Procurador-Geral
de Justiça,
comunicando a homologação do Plano de Trabalho e a instauração do
respectivo PGA para acompanhamento, haja vista o passivo existente e
a necessidade de sua pronta regularização.

                         PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                           Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. RENATO DA SILVA
FILHO, exarou os seguintes despachos:

Número Protocolo Interno: nº 1727/2021
Assunto: Procedimento Administrativo nº 132/2021
Data do Despacho: 30/07/2021
Interessado(a): Sr. Andre da Silva Mazziotta
Pronunciamento: Nesse trilhar, considerando que o e-mail ora analisado
não versa sobre a prática de falta funcional ou quebra de mandamento
ético por membro do Ministério Público de Pernambuco e que
expediente de idêntico teor já foi recentemente encaminhado à
Ouvidoria, órgão de apoio estratégico responsável pelo direcionamento
da demanda ao órgão responsável pela sua análise, determino o
arquivamento das presentes peças. Publique-se.

Número Protocolo Interno: n º 1719/2021
Assunto: Procedimento Administrativo nº 124/2021
Data do Despacho: 30/07/2021
Interessado(a): Sr. José Tiago Viana
Pronunciamento: Ciente do direcionamento dado à demanda pela (...) de
(...) e não havendo, por ora, providências a serem adotadas por esta
CGMP, arquive-se o presente expediente nos autos do PA nº 124/2021,
face a identidade de objetos. Publique-se.

Número Protocolo Interno: n º 1712/2021
Assunto: Procedimento Administrativo nº 120/2021
Data do Despacho: 30/07/2021
Interessado(a): Corregedoria Nacional
Pronunciamento: Ciente da sobredita decisão e não havendo
providências a serem adotadas por ora, determino que as presentes
peças sejam arquivadas nos autos do PA nº 120/2021, face a identidade
de objetos (acompanhamento da tramitação da RD CNMP nº (...).

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ
Procedimento no 01707.000.023/2020 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO  n° 01707.000.023/2020-001

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
assinada,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129 e
incisos da
Constituição Federal de 1988; artigo 6º, inciso XX, artigo 38,

RECOMENDAÇÃO Nº n° 01707.000.023/2020-001
Recife, 2 de agosto de 2021
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Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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(Presidente)
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inciso I e artigo 84, inciso II,
da Lei Complementar nº 75/93; artigo 62 e seguintes da Lei Federal nº
8.069/90 e artigo
1º, inciso I, da Lei nº 7347/85, apresenta RECOMENDAÇÃO ao
Município de Santa
Maria do Cambucá/PE, com fundamento abaixo apresentado:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
segundo o artigo 127,
caput, da Constituição Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº
75/1993;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional
do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos Poderes Públicos e
dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
promovendo as medidas
necessárias a sua garantia";
CONSIDERANDO que a Convenção Internacional dos Direitos da
Criança  de
1989, artigo 37, determina que os Estados signatários, dentre eles o
Brasil, adotarão
todas as providências no sentido de que toda criança privada da
liberdade seja tratada
com a humanidade e o respeito que merece a dignidade inerente à
pessoa humana, e
levando-se em consideração as necessidades de uma pessoa de sua
idade;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ
Procedimento nº 01707.000.023/2020 — Inquérito Civil
Documento assinado digitalmente por Wanessa Kelly Almeida Silva em
02/08/2021 13h14min.
Rua Prof. Agripino De Almeida, S/n, Bairro Centro, CEP 55760000,
Santa Maria Do Cambucá, Pernambuco
Tel. — E-mail
CONSIDERANDO que em cumprimento a disposição da normativa
internacional,
a União editou a Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, em
vigor a partir de 18
/04/2012, consolidando e constituindo o Sistema Nacional de
Atendimento
Socioeducativo – SINASE como conjunto ordenado de princípios, regras
e critérios que
envolvem a execução de medidas socioeducativas, incluindo-se nele,
por adesão, os
sistemas estaduais, distrital e municipais, bem como todos os planos,
políticas e
programas específicos de atendimento a adolescente em conflito com a
lei;
CONSIDERANDO que a Normativa Nacional instituiu como objetivos
das
medidas socioeducativas previstas no artigo 112 da Lei no 8.069, de 13
de julho de
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente): a responsabilização do
adolescente
quanto às consequências lesivas do ato infracional, sempre que possível
incentivando a
sua reparação; a integração social do adolescente e a garantia de seus
direitos
individuais e sociais, por meio do cumprimento de seu plano individual
de atendimento
e a desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da
sentença como
parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição de direitos,
observados os
limites previstos em lei;
CONSIDERANDO que cabe ao Município de Santa Maria do
Cambucá/PE
cumprir a disposição da legislação nacional, garantindo a isonomia das
ações

socioeducativas em meio aberto;
RESOLVE o Ministério Público RECOMENDAR, no uso das funções que
lhe são
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, IV,
da Lei Federal
nº 8.625/93; art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94 e art. 53
da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ
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Documento assinado digitalmente por Wanessa Kelly Almeida Silva em
02/08/2021 13h14min.
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Ao Município de Santa Maria do Cambucá/PE por meio da Secretaria de
Assistência Social:
I - formular, instituir, coordenar e manter Sistema Municipal de
Atendimento
Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela União;
II - Elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo em
conformidade com o Plano Nacional, no prazo de 360 (trezentos e
sessenta) dias a
contar da aprovação deste último;
III - Editar normas complementares para a organização e funcionamento
do
sistema de atendimento municipal;
VI – Cadastrar-se, no prazo de 30 dias a contar do recebimento desta
recomendação, no Sistema Nacional de Informações sobre o
Atendimento
Socioeducativo e fornecer regularmente os dados necessários ao
povoamento e à
atualização do Sistema;
VII – inscrever, no prazo de 30 dias a contar do recebimento desta
recomendação, o programa de atendimento no Conselho Municipal dos
Direitos da
Criança e do Adolescente, com os seguintes requisitos obrigatórios: a
exposição das
linhas gerais dos métodos e técnicas pedagógicas, com a especificação
das atividades
de natureza coletiva; a indicação da estrutura material, dos recursos
humanos e das
estratégias de segurança compatíveis com as necessidades da
respectiva unidade;
regimento interno que regule o funcionamento da entidade, no qual
deverá constar, no
mínimo: a) o detalhamento das atribuições e responsabilidades do
dirigente, de seus
prepostos, dos membros da equipe técnica e dos demais educadores; b)
a previsão das
condições do exercício da disciplina e concessão de benefícios e o
respectivo
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procedimento de aplicação e c) a previsão da concessão de benefícios
extraordinários e
enaltecimento, tendo em vista tornar público o reconhecimento ao
adolescente pelo
esforço realizado na consecução dos objetivos do plano individual; a
política de
formação dos recursos humanos; a previsão das ações de
acompanhamento do
adolescente após o cumprimento de medida socioeducativa; a
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indicação da equipe
técnica, cuja quantidade e formação devem estar em conformidade com
as normas de
referência do sistema e dos conselhos profissionais e com o
atendimento
socioeducativo a ser realizado; e a adesão ao Sistema de Informações
sobre o
Atendimento Socioeducativo, bem como sua operação efetiva;
VIII - elaborar plano decenal de atendimento da socioeducação em meio
aberto,
em até 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da aprovação do Plano
Nacional;
IX – Realizar a avaliação e acompanhamento do atendimento
socioeducativo de
acordo com o previsto no artigo 18, da Lei Federal nº 12.594/2012;
X - Confeccionar, apresentar ao Poder Judiciário e executar, no prazo
de 30 dias
a contar da data de recebimento desta recomendação, o  Plano
Individual de
Atendimento (PIA) dos adolescentes já atendidos e no prazo de 15
(quinze) dias o PIA
dos adolescentes encaminhados ao programa de atendimento, de
acordo com a
previsão legal dos artigos 52 e seguintes, da Lei Federal nº
12.594/2012;
XI – Encaminhar, sempre que requisitado e semestralmente, relatório da
equipe
técnica do programa de atendimento sobre a evolução do plano de que
trata o artigo
52, da Lei Federal nº 12.594/2012;
XII - Prestar orientações aos socioeducandos sobre o acesso aos
serviços e às
unidades do SUS;
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Ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e ao
Município
de Santa Maria do Cambucá/PE: I - Garantir, no prazo de 1 (um) ano a
partir da
publicação da Lei Federal nº 12.594/2012, a inserção de adolescentes
em cumprimento
de medida socioeducativa na rede pública de educação, em qualquer
fase do período
letivo, contemplando as diversas faixas etárias e níveis de instrução;
II - Definir, anualmente, o percentual de recursos dos Fundos dos
Direitos da
Criança e do Adolescente a serem aplicados no financiamento das
ações previstas na
Lei Federal nº 12.594/2012, em especial para capacitação, sistemas de
informação e de
avaliação.
Em caso de desrespeito, mesmo que parcial, ou do não cumprimento
integral às
diretrizes e determinações desta Lei Federal nº 12.594/2012, os
gestores, operadores e
seus prepostos e entidades governamentais estão sujeitos às medidas
previstas no
inciso I e no § 1º do artigo 97, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de
1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente).
E aqueles que, mesmo não sendo agentes públicos, induzam ou
concorram, sob
qualquer forma, direta ou indireta, para o não cumprimento desta Lei,
aplicam-se, no
que couber, as penalidades dispostas na Lei Federal nº 8.429, de 2 de
junho de 1992

(Lei de Improbidade Administrativa).
Encaminhe-se a presente recomendação ao Conselho Municipal de
Direitos da
Criança e do Adolescente, ao Prefeito do Município de Santa Maria do
Cambucá/PE, à
Secretaria de Assistência Social, ao Centro de Apoio às Promotorias da
Infância e
Juventude, à Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação em
Diário Oficial
do Estado de Pernambuco.
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Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
recomendação
e adotadas as providências necessárias a prevenir eventuais violações
da lei, com
resposta por escrito no prazo de até 20 (vinte) dias a esta Promotoria de
Justiça.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação
poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua implementação
por este
Órgão Ministerial.

Santa Maria do Cambucá, 02 de agosto de 2021.

Wanessa Kelly Almeida Silva,
Responsável - Cargo.

WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Promotor de Justiça de Santa Maria do Cambucá

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Acordo de Não
Persecução Cível n.º 01872.000.276/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça infra subscrito, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal; pelos
arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347 /1985; art. 4º, inciso IV, alínea b, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998, instaura o presente Procedimento
Administrativo para acompanhamento do cumprimento do Acordo de
Não Persecução Cível, firmado com (Sigilo nos termos do artigo 26 da
Res-CSMP n.° 003/2019);
CONSIDERANDO ser o Ministério Público, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, conforme preceitua o art. 37 da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público a defesa da
moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;
CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;
CONSIDERANDO que a Lei n. 8.429/92 disciplina as condutas
caracterizadoras de atos de improbidade administrativa que
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importam em enriquecimento ilícito (art. 9°), que causam dano ao erário
(art. 10) e que atentam contra os princípios norteadores da atividade
administrativa (art. 11);
CONSIDERANDO que a Lei n. 13.964 de 24 de dezembro de 2019,
dentre outros pontos, alterou a redação do art. 17, §1º, da Lei n.
8.429/92, positivando o Acordo de Não Persecução Cível nos seguintes
termos: “As ações de que trata este artigo admitem a celebração de
Acordo de Não Persecução Cível, nos termos desta Lei.”;
CONSIDERANDO que o Inquérito Civil nº 01872.000.176/2020 tem por
objeto a percepção de vencimentos pagos (Sigilo nos termos do artigo
26 da Res-CSMP n.° 003/2019);
CONSIDERANDO que a Lei n. 13.964 de 24 de dezembro de 2019,
dentre outros pontos, alterou a redação do art. 17, §1º, da Lei n.
8.429/92, positivando o Acordo de Não Persecução Cível nos seguintes
termos: “As ações de que trata este artigo admitem a celebração de
Acordo de Não Persecução Cível, nos termos desta Lei.”;

RESOLVE:
DETERMINAR a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PARA ACOMPANHAMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
CÍVEL, tendo por objeto os fatos abaixo especificados:
Fiscalizar o cumprimento do Acordo de Não Persecução Cível firmado
com (Sigilo nos termos do artigo 26 da Res-CSMP n.° 003/2019);
Compromete-se, ainda, ao pagamento de multa civil (Sigilo nos termos
do artigo 26 da Res-CSMP n.° 003/2019);
Observe-se também a Secretaria desta Promotoria de Justiça o prazo
máximo de 01 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes
forem necessárias, para duração do presente Procedimento, conforme
previsto na Resolução RES-CSMP nº 003/2019, em seu art. 11,
devendo cientificar este Promotor de Justiça da proximidade de seu
término para adoção das medidas cabíveis.
Resolve, destarte, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;
2) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado.

Cumpra-se.
Petrolina, 02 de junho de 2021.

Carlan Carlo da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.042/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil nº 02014.000.042/2021 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998: CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de

PORTARIA Nº DE     CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Recife, 20 de julho de 2021

Pernambuco, que regulamenta o Inquérito e outros instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso; CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº
02014.000.042/2021, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima B. S. S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE; CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da
Resolução 003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento
preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única
vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o
ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em
Inquérito Civil; CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos
em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a
solução dos problemas apontados na representação, uma vez que
permanece a necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da
pessoa idosa;  CONVERTE o  presente  PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes
providências: 1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do
Ministério Público - SIM; 2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco – CSMP/PE, bem como à
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco a
respeito das medidas adotadas através da presente Portaria; 3.
Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
SecretariaGeral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística; Por fim, determino o que segue: 3.1. Aguarde-
se, em Secretaria, o decurso do prazo referente ao despacho de Evento
0035. 3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos. 3.3. Cumpra-se.
Recife, 20 de julho de 2021. Maxwell Anderson de Lucena Vignoli,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02140.000.513/2020 — Procedimento
Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02140.000.513/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:  OBJETO: apurar supostas irregularidades na prestação de
serviço de saúde na USF Vila Rica aos usuários SUS INVESTIGADO:
Secretaria Municipal de Saúde de Jaboatão dos Guararapes;
REPRESENTANTE: Marta Pereira dos Santos Silva Resolve, assim,
promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: cópia
da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP. Designo audiência virtual para o dia
01/09/2021, às 10:00h, na plataforma google meeting, link de acesso
https://meet.google.com/uki-dnwy-ojj, notifique-se a VISA-JG e SMS-JG.
Caso a documentação pendente seja entregue antes da data da
audiência, esta será cancelada.  Cumpra-se. Jaboatão dos Guararapes,
01 de agosto de 2021.
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Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SIRINHAÉM Procedimento nº 01610.000.031/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas 01610.000.031/2021 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III da
Constituição da República (CR); no artigo 201, incisos V e VIII, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), e no
artigo 8º da Lei nº 7.347/85 (Lei de Ação Civil Pública - LACP);
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente,
instituído pela Lei nº 8.069/90, definiu em seu artigo 86 que a política de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de
um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais,
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.594/2012 (que institui o
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE) determina
em seu artigo 5o, inciso II, que compete aos municípios a elaboração do
Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com
o Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual e, em seu artigo 7o, §
2o que os municípios deverão, com base no Plano Nacional de
Atendimento Socioeducativo, elaborar seus planos decenais
correspondentes, em até 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da
aprovação do Plano Nacional; CONSIDERANDO que o Plano Nacional
de Atendimento Socioeducativo foi aprovado pela Resolução nº
160/2013, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CONANDA, tendo sido publicado em data de 19 de
novembro de 2013; CONSIDERANDO a necessidade de observância
dos princípios da descentralização, desjudicialização, integração
operacional e municipalização do atendimento aos adolescentes autores
de ato infracional, resultantes ao artigo 204, inciso I, da CR, bem como
do artigo 88, incisos I, II, III e V, do ECA; CONSIDERANDO a
necessidade de efetiva implementação de uma política municipal de
proteção especificamente destinada ao atendimento dos adolescentes
autores de ato infracional, nos moldes do previsto pelas Leis Federais
n°s 8.069/90 e 12.594/2012, em atendimento ao disposto nos artigos
204, 226, 227 e 228, todos da CR; CONSIDERANDO que é dever do
Poder Público, conforme disposto no artigo 227, caput, da CR e artigo
4°, caput e parágrafo único, do ECA, assegurar a crianças e
adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à
convivência familiar e comunitária, dentre outros direitos fundamentais
inerentes  ao ser  humano (conforme ar t igo  3°  do ECA) ;
CONSIDERANDO que na forma do disposto no artigo 4°, parágrafo
único, alíneas “b” e “d”, da Lei n° 8.069/90, a garantia de prioridade
compreende, dentre outros fatores, a precedência de atendimento nos
serviços públicos e de relevância pública, a preferência na formulação e
na execução das políticas sociais públicas e a destinação privilegiada de
recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao
adolescente, o que importa na previsão de verbas orçamentárias para
fazer frente às ações e programas de atendimento voltados à população
infanto juvenil (conforme inteligência dos artigos 88, inciso II; 90; 101;
112; 129 e 259, parágrafo único, todos da Lei n° 8.069/90);
CONSIDERANDO que a aludida garantia de prioridade também se
estende aos adolescentes que praticam atos infracionais, para os quais
o artigo 228 da Constituição Federal, em conjugação com os artigos 103
a 125 da Lei n° 8.069/90 e disposições correlatas contidas na Lei nº
12.594/2012, estabelece a obrigatoriedade de ser a eles dispensado um
tratamento diferenciado,
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individualizado e especializado, extensivo às suas famíl ias;
CONSIDERANDO que, na forma do disposto no artigo 88, inciso I, do
Estatuto da Criança e do Adolescente, a municipalização se constitui na
diretriz primeira da política de atendimento à criança e ao adolescente,
sendo também relativa à criação e implementação de programas
destinados a adolescentes autores de atos infracionais, notadamente
aqueles que visam tornar efetivas e/ou dar suporte à execução das
medidas socioeducativas de prestação de serviços à comunidade e
liberdade assistida, dentre outras medidas em meio aberto passíveis de
serem aplicadas a eles e a suas famílias; CONSIDERANDO a
necessidade de integração social dos adolescentes autores de ato
infracional em suas famílias e comunidades, conforme preconizado nos
artigos 100, caput e parágrafo único, incisos IX c/c 113 e nos artigos 35,
inciso IX e 54, incisos IV e V, da Lei nº 12.594/2012; CONSIDERANDO
que um dos objetivos precípuos das medidas socioeducativas em meio
aberto é, justamente, o fortalecimento dos vínculos familiares e
comunitários; e sendo tais medidas, portanto, quando comparadas às
restritivas de liberdade, as mais compatíveis com a manutenção e
reintegração de tais vínculos, assim como com o atendimento à saúde
mental infanto juvenil preferencialmente realizado em base comunitária
e extra-hospitalar, conforme definido pela Lei nº 10.216/2001;
CONSIDERANDO as atuais carências de estrutura física, de recursos
humanos e de vagas nas unidades de semiliberdade e de internação
socioeducativa, associados à necessidade do estabelecimento de justa
correspondência entre atos infracionais de menor gravidade e medidas
socioeducativas, fatores que demonstram a necessidade imperiosa de
investimentos para a constituição de um eficaz sistema socioeducativo
em meio aberto, sem prejuízo da implementação de ações de
prevenção, que são inerentes à política socioeducativa que os
municípios têm o dever de implementar; CONSIDERANDO que a
inexistência de tais programas especializados no atendimento de
adolescentes acusados da prática infracional, assim como a
insuficiência e inadequação das estruturas e serviços municipais para
fazer frente à demanda apurada, têm prejudicado os encaminhamentos
efetuados pela Justiça da Infância e Juventude, comprometendo assim a
solução dos problemas detectados, com prejuízo direto não apenas aos
adolescentes e suas famílias, que deixam de receber o atendimento
devido, mas a toda sociedade; CONSIDERANDO que de acordo com o
artigo 5o, III, da Lei nº 12.594/2012 é de responsabilidade dos
municípios a implementação dos programas de atendimento em meio
aberto, destinados a adolescentes incursos na prática de ato infracional
e suas respect ivas famíl ias, com ênfase para as medidas
socioeducativas de liberdade assistida e prestação de serviços à
comunidade, previstas no artigo 112, incisos III e IV, da Lei n° 8.069/90;
CONSIDERANDO que a criação e a manutenção de tais programas é
parte intrínseca da política de atendimento dos direitos de adolescentes,
destinada a proporcionar-lhes a devida proteção integral, na forma do
disposto no artigo 1º da Lei n° 8.069/90; CONSIDERANDO que o não
oferecimento ou a oferta irregular dos programas e ações de governo
acima referidos, na forma do disposto nos artigos 5°; 98, inciso I, e 2 08,
incisos I, VII, VIII, X e parágrafo único, todos da Lei n° 8.069/90 (com a
nova redação da Lei nº 12.594/2012), corresponde a efetiva violação
dos direitos dos adolescentes submetidos a medidas socioeducativas,
podendo acarretar a responsabilidade pessoal dos agentes e
autoridades públicas competentes, conforme previsto no artigo 216, do
mesmo Diploma Legal e nos artigos 28 e 29 da Lei nº 12.594/2012 (com
possibilidade de submissão às sanções civis da Lei Federal nº 8.429/92
- Lei de Improbidade Administrativa), sem prejuízo da adoção de
medidas judiciais contra os municípios, para regularização de sua oferta,
conforme previsto nos artigos 212 e 213, da Lei nº 8.069/90;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi conferida legitimação
ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos
atinentes à infância e juventude, conforme artigos 127 e 129, inciso II,
alínea “m”, da CR e artigos 201, incisos V e VIII, e 210, inciso I, do ECA;
CONSIDERANDO que a Política Municipal
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Socioeducativa somente pode ser considerada integralmente
implementada mediante a elaboração e execução de um Plano
Municipal de Atendimento Socioeducativo e mediante a estruturação de
programas de atendimento em meio aberto, conforme previsto na Lei nº
12.594/2012 (ex vi de seu artigo 49, §2o), ensejando a obrigatoriedade
de observância por parte dos municípios ao comando cogente da
referida norma ordinária; CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade
de o Município de Sirinhaém-PE adequar seus órgãos, programas,
estruturas e orçamento às disposições das Leis Federais acima citadas,
em especial o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 /90) e
a Lei do SINASE (Lei nº 12.594/2012); RESOLVE, com fundamento nos
artigos 37, caput, 127, caput, 129, incisos II e III e 227, todos da
Constituição da República, artigos 1º, 3º e 5º, 201, V, VI “b” e “c” e VIII,
todos do Estatuto da Criança e do Adolescente, e no artigo 8º da Lei nº
7.347/85, instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, e
expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu representante legal infrafirmado,
no uso de suas atribuições na curadoria de defesa e promoção dos
direitos humanos da criança e do adolescente, com fulcro nos artigos
129, inciso III, da CF/88, 27, parágrafo único, da Lei nº 8.625/93, 5º,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 12/1994, atualizada pela Lei
Complementar nº 21/1998, e 43 da RESCSMP nº 003/2019, apresenta
recomendação ao Município de Sirinhaém, com fundamento abaixo
apresentado: A Convenção Internacional dos Direitos da Criança de
1989, artigo 37, determina que os Estados signatários, dentre eles o
Brasil, adotarão todas as providências no sentido de que toda criança
privada da liberdade seja tratada com a humanidade e o respeito que
merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se em
consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade. As regras
mínimas das Nações Unidas para administração da justiça, da infância e
juventude, conhecida como Regras de Beijing, Adotadas pela
Assembleia Geral das Nações Unidas na sua resolução 40/33, de 29 de
Novembro de 1985, determina que em cada jurisdição nacional dos
países signatários procurar-se-á promulgar um conjunto de leis, normas
e disposições aplicáveis especificamente aos jovens infratores, assim
como aos órgãos e instituições encarregados das funções de
administração da Justiça da Infância e da Juventude, com a finalidade
de: satisfazer as diversas necessidades dos jovens infratores, e ao
mesmo tempo proteger seus direitos básicos e satisfazer as
necessidades da sociedade. Em cumprimento a disposição da normativa
internacional, a União editou a Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro
de 2012, consolidando e constituindo o Sistema Nacional de
Atendimento Socioeducativo – SINASE como conjunto ordenado de
princípios, regras e critérios que envolvem a execução de medidas
socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estaduais,
distrital e municipais, bem como todos os planos, políticas e programas
específicos de atendimento a adolescente em conflito com a lei. A
normativa nacional instituiu como objetivos das medidas socioeducativas
previstas no art. 112, ECA: a responsabilização do adolescente quanto
às consequências lesivas do ato infracional, sempre que possível
incentivando a sua reparação; a integração social do adolescente e a
garantia de seus direitos individuais e sociais, por meio do cumprimento
de seu plano individual de atendimento e a desaprovação da conduta
infracional, efetivando as disposições da sentença como parâmetro
máximo de privação de liberdade ou restrição de direitos, observados os
limites previstos em lei. Cabe ao Município de Sirinhaém cumprir a
disposição da legislação nacional, garantindo a isonomia das ações
socioeducativas em meio aberto. Desta feita, resolve o Ministério
Público recomendar, com base no artigo 5º, parágrafo único, inciso IV,
da Lei Complementar nº 12/94 e artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da
Lei nº 8.625/93: 1. ao Município de Sirinhaém por meio da Prefeita e
Secretário de Assistência Social: I - elaborar e implementar até 31 de
agosto de 2021, mediante a utilização de recursos constantes do
orçamento em execução, uma política pública socioeducativa,
consistente em um Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo e
em programas

socioeducativos em meio aberto destinados ao atendimento de
adolescentes envolvidos na prática de ato infracional, correspondentes
às medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de
serviços à comunidade, previstas no art. 112, incisos III e IV, da Lei nº
8.069/90, observado o disposto nos arts. 5º, 7º, 8º e 10 a 14 da Lei nº
12.594/2012; II - Editar normas complementares para a organização e
funcionamento do sistema de atendimento municipal; III – inscrever, no
prazo de 30 dias a contar do recebimento desta recomendação, o
programa de atendimento no Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, com os seguintes requisitos obrigatórios: a
exposição das linhas gerais dos métodos e técnicas pedagógicas, com a
especificação das atividades de natureza coletiva; a indicação da
estrutura material, dos recursos humanos e das estratégias de
segurança compatíveis com as necessidades da respectiva unidade;
regimento interno que regule o funcionamento da entidade, no qual
deverá constar, no mínimo: a) o detalhamento das atribuições e
responsabilidades do dirigente, de seus prepostos, dos membros da
equipe técnica e dos demais educadores; b) a previsão das condições
do exercício da disciplina e concessão de benefícios e o respectivo
procedimento de aplicação e c) a previsão da concessão de benefícios
extraordinários e enaltecimento, tendo em vista tornar público o
reconhecimento ao adolescente pelo esforço realizado na consecução
dos objetivos do plano individual; a política de formação dos recursos
humanos; a previsão das ações de acompanhamento do adolescente
após o cumprimento de medida socioeducativa; a indicação da equipe
técnica, cuja quantidade e formação devem estar em conformidade com
as normas de referência do sistema e dos conselhos profissionais e com
o atendimento socioeducativo a ser realizado; e a adesão ao Sistema de
Informações sobre o Atendimento Socioeducativo, bem como sua
operação efetiva. IV - assegurar a qualidade e eficácia dos programas e
serviços destinados ao atendimento de adolescentes autores de ato
infracional e seus pais/responsáveis, com a criação de comissão
interdisciplinar encarregada de avaliar as condições de implementação e
execução do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, nos
moldes do previsto nos arts. 18 a 27, da Lei nº 12.594/2012, que deverá
levar em consideração, dentre outros fatores, a evolução da demanda
existente, a adesão dos usuários ao atendimento prestado, incluindo a
inserção/reinserção no sistema de ensino e no mercado de trabalho e os
índices de reincidência; V - elaborar plano decenal de atendimento
socioeducativo em meio aberto (vide Art.7º,§2º da Lei 12.594/2012). VI -
Confeccionar e executar, no prazo de 30 dias a contar da data de
recebimento desta recomendação, o Plano Individual de Atendimento
(PIA) dos adolescentes já atendidos e no prazo de 15 (quinze) dias o
PIA dos adolescentes encaminhados ao programa de atendimento, de
acordo com a previsão legal dos artigos 52 e seguintes, da Lei Federal
nº 12.594/2012. VII – Cadastrar-se, no prazo de 30 dias a contar do
recebimento desta recomendação, no Sistema Nacional de Informações
sobre o Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados
necessários ao povoamento e à atualização do Sistema; VIII - Prestar
orientações aos socioeducandos sobre o acesso aos serviços e às
unidades do SUS. 2- ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do
Adolescente e ao Município de Sirinhaém: I - Garantir a inserção de
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa na rede
pública de educação, em qualquer fase do período letivo, contemplando
as diversas faixas etárias e níveis de instrução. II - Definir, anualmente,
o percentual de recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do
Adolescente a serem aplicados no financiamento das ações previstas na
Lei Federal nº 12.594/2012, em especial para capacitação, sistemas de
informação e de avaliação. Em caso de desrespeito, mesmo que parcial,
ou do não cumprimento integral às diretrizes e determinações da Lei
Federal nº 12.594/2012, os gestores, operadores e seus prepostos e
entidades governamentais às medidas previstas no art. 97, §1º, I, Lei nº
8.069/90. E àqueles que, mesmo não sendo agentes públicos, induzam
ou concorram, sob qualquer forma, direta ou indireta, para o não
cumprimento desta Lei, aplicam-
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se, no que couber, as penalidades dispostas na Lei Federal nº 8.429, de
2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa). Encaminhe-se
a presente recomendação ao Conselho Municipal de Direitos da Criança
e do Adolescente, à Prefeita do Município de Sirinhaém, à Secretaria de
Assistência Social, ao Centro de Apoio às Promotorias da Infância e
Juventude, à Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação em
Diário Oficial do Estado de Pernambuco. Sirinhaém, 01 de agosto de
2021 Daniel Gustavo Meneguz Moreno Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SÃO JOÃO Procedimento nº 01713.000.135/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III da
Constituição Federal; no artigo 201, incisos V e VIII, da Lei Federal nº
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e no artigo 8º da Lei nº
7.347/85; CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do
Adolescente, instituído pela Lei nº 8.069/90, definiu em seu artigo 86
que a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente
far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e
não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios; CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.594/2012 (que
institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE)
determina em seu artigo 5º, inciso II, que compete aos municípios a
elaboração do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em
conformidade com o Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual e, em
seu artigo 7o, § 2o que os municípios deverão, com base no Plano
Nacional de Atendimento Socioeducativo, elaborar seus planos decenais
correspondentes, em até 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da
aprovação do Plano Nacional; CONSIDERANDO que o Plano Nacional
de Atendimento Socioeducativo foi aprovado pela Resolução nº
160/2013, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CONANDA, tendo sido publicado em data de 19 de
novembro de 2013; CONSIDERANDO a necessidade de observância
dos princípios da descentralização, desjudicialização, integração
operacional e municipalização do atendimento aos adolescentes autores
de ato infracional, resultantes ao artigo 204, inciso I, da Constituição da
República, bem como do artigo 88, incisos I, II, III e V, da Lei nº 8.069/90
- Estatuto da Criança e do Adolescente; CONSIDERANDO a
necessidade de efetiva implementação de uma política municipal de
proteção especificamente destinada ao atendimento dos adolescentes
autores de ato infracional, nos moldes do previsto pelas Leis Federais
n°s 8.069/90 e 12.594/2012, em atendimento ao disposto nos artigos
204, 226, 227 e 228, todos da Constituição Federal; CONSIDERANDO
que é dever do Poder Público, conforme disposto no artigo 227, caput,
da Constituição Federal e artigo 4°, caput e parágrafo único, da Lei n°
8.069 /90, assegurar a crianças e adolescentes, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária,
dentre outros direitos fundamentais inerentes à pessoa humana
(conforme artigo 3° da Lei nº 8.069/90); CONSIDERANDO que na forma
do disposto no artigo 4°, parágrafo único, alíneas “b” e “d”, da Lei n°
8.069/90, a garantia de prioridade compreende, dentre outros fatores, a
precedência de atendimento nos serviços públicos e de relevância
pública, a preferência na formulação e na execução das políticas sociais
públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas
relacionadas com a proteção à criança e ao adolescente, o que importa
na previsão
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de verbas orçamentárias para fazer frente às ações e programas de
atendimento voltados à população infanto-juvenil (conforme inteligência
dos artigos 88, inciso II; 90; 101; 112; 129 e 259, parágrafo único, todos
da Lei n° 8.069/90); CONSIDERANDO que a aludida garantia de
prioridade também se estende aos adolescentes que praticam atos
infracionais, para os quais o artigo 228 da Constituição Federal, em
conjugação com os artigos 103 a 125 da Lei n° 8.069/90 e disposições
correlatas contidas na Lei nº 12.594/2012, estabelece a obrigatoriedade
de ser a eles dispensado um tratamento diferenciado, individualizado e
especializado, extensivo às suas famílias; CONSIDERANDO que, na
forma do disposto no artigo 88, inciso I, do Estatuto da Criança e do
Adolescente, a municipalização se constitui na diretriz primeira da
política de atendimento à criança e ao adolescente, sendo também
relativa à criação e implementação de programas destinados a
adolescentes autores de atos infracionais, notadamente aqueles que
visam tornar efetivas e/ou dar suporte à execução das medidas
socioeducativas de prestação de serviços à comunidade e liberdade
assistida, dentre outras medidas em meio aberto passíveis de serem
aplicadas a eles e a suas famílias; CONSIDERANDO a necessidade de
integração social dos adolescentes autores de ato infracional em suas
famílias e comunidades, conforme preconizado nos artigos 100, caput e
par. único, incisos IX c/c 113 e nos artigos 35, inciso IX e 54, incisos IV e
V, da Lei nº 12.594/2012; CONSIDERANDO que um dos objetivos
precípuos das medidas socioeducativas em meio aberto é, justamente, o
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; e sendo tais
medidas, portanto, quando comparadas às restritivas de liberdade, as
mais compatíveis com a manutenção e reintegração de tais vínculos,
assim como com o atendimento à saúde mental infanto-juvenil
preferencialmente realizado em base comunitária e extra-hospitalar,
conforme definido pela Lei nº 10.216/2001; CONSIDERANDO as atuais
carências de estrutura física, de recursos humanos e de vagas nas
unidades de semiliberdade e de internação socioeducativa, associados
à necessidade do estabelecimento de justa correspondência entre atos
infracionais de menor gravidade e medidas socioeducativas, fatores que
demonstram a necessidade imperiosa de investimentos para a
constituição de um eficaz sistema socioeducativo em meio aberto, sem
prejuízo da implementação de ações de prevenção, que são inerentes à
política socioeducativa que os municípios têm o dever de implementar;
CONSIDERANDO que a inexistência de tais programas especializados
no atendimento de adolescentes acusados da prática infracional, assim
como a insuficiência e inadequação das estruturas e serviços municipais
para fazer frente à demanda apurada, têm prejudicado os
encaminhamentos efetuados pela Justiça da Infância e Juventude,
comprometendo assim a solução dos problemas detectados, com
prejuízo direto não apenas aos adolescentes e suas famílias, que
deixam de receber o atendimento devido, mas a toda sociedade;
CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 5o, III, da Lei nº
12.594/2012 é de responsabilidade dos municípios a implementação dos
programas de atendimento em meio aberto, destinados a adolescentes
incursos na prática de ato infracional e suas respectivas famílias, com
ênfase para as medidas socioeducativas de liberdade assistida e
prestação de serviços à comunidade, previstas no artigo 112, incisos III
e IV, da Lei n° 8.069/90; CONSIDERANDO que a criação e a
manutenção de tais programas é parte intrínseca da política de
atendimento dos direitos de adolescentes, destinada a proporcionar-lhes
a devida proteção integral, na forma do disposto no artigo 1º da Lei n°
8.069/90; CONSIDERANDO que o não oferecimento ou a oferta
irregular dos programas e ações de governo acima referidos, na forma
do disposto nos artigos 5°; 98, inciso I, e 208, incisos I, VII, VIII, X e
parágrafo único, todos da Lei n° 8.069/90 (com a nova redação da Lei nº
12.594/2012), corresponde a efetiva violação dos direitos dos
adolescentes submetidos a medidas socioeducativas, podendo acarretar
a responsabilidade pessoal dos agentes e autoridades públicas
competentes, conforme previsto no artigo 216, do mesmo Diploma Legal
e nos artigos 28 e 29 da Lei nº 12.594
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/2012 (com possibilidade de submissão às sanções civis da Lei Federal
nº 8.429/92 - Lei de Improbidade Administrativa), sem prejuízo da
adoção de medidas judiciais contra os municípios, para regularização de
sua oferta, conforme previsto nos artigos 212 e 213, da Lei nº 8.069/90;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi conferida legitimação
ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos
atinentes à infância e juventude, conforme artigos 127 e 129, inciso II,
alínea “m”, da Constituição Federal e artigos 201, incisos V e VIII, e 210,
inciso I, da Lei n° 8.069/90; CONSIDERANDO que a Política Municipal
Socioeducativa somente pode ser considerada integralmente
implementada mediante a elaboração e execução de um Plano
Municipal de Atendimento Socioeducativo e mediante a estruturação de
programas de atendimento em meio aberto, conforme previsto na Lei nº
12.594/2012 (ex vi de seu artigo 49, §2o), ensejando a obrigatoriedade
de observância por parte dos municípios ao comando cogente da
referida norma ordinária;  CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade
de o Município São João adequar seus órgãos, programas, estruturas e
orçamento às disposições das Leis Federais acima citadas, em especial
o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) e a Lei do
SINASE (Lei nº 12.594/2012); RESOLVE, com fundamento nos artigos
37, caput, 127, caput, 129, incisos II e III e 227, todos da Constituição
Federal, artigos 1º, 3º e 5º, 201, V, VI “b” e “c” e VIII, todos do Estatuto
da Criança e do Adolescente, e no artigo 8º da Lei nº 7.347/85, instaurar
o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento de
políticas públicas , determinando, desde já as seguintes diligências: 1)
Destinatários: a) MUNICIPALIDADE de São João e Conselho Municipal
de Direitos da Criança e do Adolescente de São João. 2) Objetivo: a)
Exigir a imediata elaboração e oportuna implementação do Plano
Municipal de Atendimento Socioeducativo. 3) Das Etapas e prazos para
elaboração do Plano: a) Da elaboração do Plano Municipal - Marco
Situacional (diagnóstico) Determina-se a expedição de ofício à
Municipalidade de São João e ao CMDCA local para que observem a
necessidade de prévia elaboração de diagnóstico local, mediante coleta
de dados que retratem a situação dos adolescentes autores de ato
infracional e suas famílias, além da forma qual a estrutura de
atendimento para este tipo de demanda existente no município e como
vem ocorrendo a execução das medidas socioeducativas em meio
aberto e seus resultados, devendo para tanto obter: b) MAPEAMENTO
DOS PROGRAMAS E SERVIÇOS DE ATENDIMENTO A relação de
todos os programas e serviços - governamentais e não governamentais
- de atendimento de adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas em meio aberto (correspondentes às medidas
relacionadas nos artigos 101, incisos I a VI e 112, da Lei nº 8.069/90),
questionando se cada um dos programas /serviços (assim como as
entidades que os executam) estão devidamente registrados no CMDCA,
observado o prazo de validade preconizado pelo art. 90, §3º, da Lei nº
8.069 /90, possuem propostas específicas de atendimento, assim como
metodologias de autocomposição de conflitos ou práticas/medidas
restaurativas, nos termos do artigo 35, II e III da Lei nº 12.594/2012. c)
MAPEAMENTO DE ATOS INFRACIONAIS COMETIDOS, LOCAIS DE
OCORRÊNCIA, MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS IMPOSTAS E
ÍNDICES DE CUMPRIMENTO E DESCUMPRIMENTO A relação
integral de boletins de ocorrência circunstanciados envolvendo
adolescentes autores de ato infracional nos últimos 24 meses,
elaborando gráfico analítico com: c.1) identificação dos bairros/áreas
com maior incidência de atos infracionais, quais os atos infracionais
praticados; c.2) quais as unidades de educação, quais as unidades de
saúde, de assistência social, bem como quais os equipamentos de lazer
e eventuais programas de esporte e cursos profissionalizantes
existentes em cada bairro/área e qual a população atendida em cada um
destes equipamentos/unidades e programas mensalmente,
esclarecendo se há demanda reprimida e porventura não atendida; c.3)
A relação integral de casos nos quais houve aplicação de medidas
socioeducativas cumuladas com remissão como forma de exclusão do
processo, aplicadas pela Promotoria

da Infância e quais os respectivos índices de cumprimento integral e de
descumprimento nos últimos 24 meses; c.4) A relação integral de casos
nos quais houve remissão cumulada com medidas socioeducativas em
meio aberto, como forma de suspensão do processo após a
apresentação em juízo, e quais os respectivos índices de cumprimento
integral e de descumprimento nos últimos 24 meses; c.5) A relação
integral  de casos nos quais houve apl icação de medidas
socioeducativas após todo o trâmite do processo de conhecimento
(“Ação socioeducativa”), indicando quais os índices de aplicação de
medidas de internação, semiliberdade, liberdade assistida, prestação de
serviços à comunidade, reparação de danos, advertência e
correspondentes às medidas do art. 101, incisos I a VI, da Lei nº
8.069/90 e qual o respectivo índice de cumprimento integral e de
descumprimento nos últimos 24 meses; c.6) elaborar gráfico analítico
identificando: c.6.1) se em todos os casos nos quais houve aplicação de
medidas socioeducativas após a formação dos processos (guias) de
execução em qual prazo foram encaminhadas cópias pela autoridade
judiciária à direção do programa de atendimento socioeducativo para
elaboração do Plano Individual de Atendimento; c.6.2) se houve
elaboração de Plano Individual de Atendimento em todos os casos
levantados nas alíneas c.3 a c.5; c.6.3) se todos os Planos Individuais
de Atendimento foram elaborados no prazo legal e, em caso negativo;
qual o índice de casos nos quais os PIAs não foram elaborados dentro
do prazo legal; c.7) Deverá também: c.7.1) elaborar gráfico analítico
apontando o índice de prazo imposto em todos os casos levantados nos
últimos 24 meses para as medidas integralmente cumpridas e para as
medidas descumpridas, a fim de verificar a observância aos princípios
da intervenção precoce e da brevidade previstos no artigo 100, par.
único, inciso VI e artigo 35, inciso V da Lei nº 12.594/2012
(respectivamente); c.7.2) elaborar gráfico analítico identificando quais
medidas socioeducativas em meio aberto obtiveram maior índice de
cumprimento efetivo e quais obtiveram maior índice de descumprimento
(indicando os programas/entidades responsáveis por sua respectiva
execução); c.7.3) elaborar gráfico analítico identificando quais
programas de atendimento (governamentais ou não governamentais)
obtiveram maior índice de cumprimento em meio aberto e quais
obtiveram maior índice de descumprimento. c.7.4) elaborar gráfico
analítico identificando quais os valores mensais e anuais destinados aos
programas de atendimento (governamentais ou não governamentais)
que obtiveram maior índice de cumprimento em meio aberto e qual o
montante de recursos destinados aos que obtiveram maior índice de
descumprimento. d) CONTINUIDADE DO MAPEAMENTO DAS
CONDIÇÕES DOS PROGRAMAS DE ATENDIMENTO d.1) Em relação
aos programas de atendimento, o CMDCA deverá elaborar diagnóstico
identificando, nos termos do artigo 11 da Lei nº 12.594/2012, se todos -
governamentais ou não governamentais - observaram em seus
planos/projetos políticopedagógicos: d.2) a exposição das linhas gerais
dos métodos e técnicas pedagógicas, com a especificação das
atividades de natureza coletiva;  d.3) a indicação da estrutura material,
dos recursos humanos e das estratégias de segurança compatíveis com
as necessidades da respectiva unidade;  d.4) regimento interno que
regule o funcionamento da entidade, no qual deverá constar, no mínimo:
d.4.1) o detalhamento das atribuições e responsabilidades do dirigente,
de seus prepostos, dos membros da equipe técnica e dos demais
educadores;  d.4.2) a previsão das condições do exercício da disciplina
e concessão de benefícios e o respectivo procedimento de aplicação; e
d.4.3) a previsão da concessão de benefícios extraordinários e
enaltecimento, tendo em vista tornar público o reconhecimento ao
adolescente pelo esforço realizado na consecução dos objetivos do
plano individual;  d.5) a política de formação dos recursos humanos;
d.6) a previsão das ações de acompanhamento do adolescente após o
cumprimento de medida socioeducativa;  d.7) a indicação da equipe
técnica, cuja quantidade e formação devem estar em conformidade com
as normas de referência do sistema e dos conselhos profissionais e com
o atendimento socioeducativo a ser
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realizado; e d.8) a adesão ao Sistema de Informações sobre o
Atendimento Socioeducativo, bem como sua operação efetiva.  e) Fixa-
se o prazo para coleta de tais informações de 6 meses, contados a partir
do recebimento da presente Portaria pela Municipalidade e pelo
CMDCA. 4) Das etapas de discussão, formatação, conclusão e
aprovação do Plano: a) Após a coleta destas informações (marco
situacional/diagnóstico), ou seja, da chegada do último relatório
contendo todos os dados acima citados, a Municipalidade deverá criar
uma comissão intersetorial, composta, no mínimo, de técnicos e
profissionais das áreas relacionadas no artigo 8º, da Lei nº 12.594/2012
(saúde, educação, assistência social, cultura, esporte e capacitação
para o trabalho), que irão elaborar a minuta do Plano Municipal de
Atendimento Socioeducativo que será posteriormente encaminhada ao
CMDCA local. A referida comissão terá o prazo de 6 meses para
discussão, elaboração, conclusão e aprovação da minuta do Plano
Municipal de Atendimento Socioeducativo a ser encaminhado ao
CMDCA para oportuna apreciação e recusa, complementação ou
aprovação; b) Durante esse período de reuniões/sessões ordinárias
para discutir, elaborar, formatar, concluir e aprovar o Plano Municipal, a
Municipalidade deverá promover, no mínimo, 2 Audiências Públicas (em
respeito aos princípios da democracia participativa e da publicidade -
previstos nos artigos 37, caput, 227, § 7o e 204, inciso II, todos da
Constituição Federal) em local que permita o maior acesso do público do
Município possível, em horário que não conflite com o horário de
expediente útil, conferindo ampla e prévia publicidade (de 15 dias de
antecedência) pela imprensa oficial, pela mídia local, encaminhando
ofício de ciência à Comissão Temática da Câmara Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente (conforme artigo 8o, par. único da
Lei nº 12.594/2012); b.1) a primeira será prévia: para dar publicidade
sobre o processo de discussão e elaboração do Plano Municipal, em
período de no máximo 60 dias após a aprovação da Resolução de
Criação da Comissão Intersetorial incumbida de elaboração do Plano.
b.2) a segunda será conclusiva: para dar publicidade sobre o término do
processo, com apresentação do diagnóstico e conclusões da Comissão
responsável pela elaboração do Plano - em prazo não superior a 60 dias
após finalizado o diagnóstico e apresentadas as conclusões pela
respectiva Comissão. c) Após a realização da segunda Audiência
Pública, a Municipalidade terá o prazo máximo de 90 dias para
realização de reuniões/sessões ordinárias e, se necessário,
extraordinárias, para encaminhamento do projeto de Plano Municipal de
Atendimento Socioeducativo que deverá ser encaminhando no prazo
máximo de 30 dias após concluídas todas as etapas na esfera de gestão
do Município ao CMDCA para sua oportuna recusa, cobrança de
complementação de dados ou aprovação, com ofício de relatório
conclusivo para ciência à Comissão Temática da Câmara Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente (conforme artigo 8o, par. único da
Lei nº 12.594 /2012); d) Sem prejuízo da preservação da imagem e do
princípio da privacidade, que no processo de elaboração do Plano
Municipal de Atendimento Socioeducativo sejam também ouvidos os
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, na
perspectiva de colher subsídios às ações governamentais que serão
implementadas; 5) Das etapas de apreciação e eventual aprovação do
Plano perante o CMDCA Tendo em vista a necessidade de conclusão
do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo no prazo
anteriormente mencionado, sem prejuízo do amplo debate e do
reordenamento institucional inerentes ao processo de elaboração, o
Ministério Público recomenda: a) Após aprovada a minuta do Plano
Municipal de Atendimento Socioeducativo pela Comissão Intersetorial
instituída pelo Governo Municipal, deverá referido instrumento ser
encaminhado no prazo máximo de 30 dias ao CMDCA para sua
apreciação; a.1) O Presidente do CMDCA deverá submeter o projeto de
Plano ao colegiado na primeira sessão/reunião ordinária seguinte, ou, se
necessário, convocar reunião /sessão extraordinária para apreciação do
referido instrumento; a.2) O Colegiado deverá decidir pela recusa,
necessidade de complementação ou aprovação, mediante decisão
devidamente fundamentada e motivada; a.3)

Para tomada da decisão respectiva, o Colegiado poderá solicitar
informações adicionais aos técnicos responsáveis pela elaboração da
minuta do Plano e também a outros profissionais com atuação na área
infanto-juvenil; a.4) Nas hipóteses de recusa e/ou necessidade de
complementação o CMDCA deverá, incontinenti, reencaminhar o
Projeto, com cópia da ata de deliberação da reunião/sessão do CMDCA
à Comissão Intersetorial da Municipalidade que deverá cumprir o quanto
contido na decisão daquele Conselho Gestor e devolvê-lo para nova
apreciação do CMDCA no prazo mais breve possível; a.5) Em caso de
aprovação, o CMDCA deverá encaminhá-lo à Municipalidade, visando
obter do Chefe do Executivo sua inclusão nas propostas orçamentárias
a serem aprovadas para os exercícios seguintes (Lei Orçamentária
Anual - LOA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Plano Plurianual -
PPA) e para que inicie sua efetiva implementação., se necessário com o
remanejamento de recursos de outras áreas, observado, em qualquer
caso, o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente e,
em especial, ao disposto no artigo 4º, caput e par. único, alíneas “c” e
“d”, da Lei nº 8.069/90; a.6) Todas as etapas do processo de discussão
do Plano deverão ser divulgadas com antecedência devida junto à
comunidade, assim comunicadas oficialmente ao Ministério Público,
Poder Judiciário e Conselho Tutelar local; 6) Não havendo prejuízo ao
interesse público, envie-se via ofício, cópia da presente Portaria, à
Municipalidade e ao COMDICA, informando a instauração deste
Inquérito Civil no sistema São João. Dos ofícios encaminhados à
Municipalidade e ao COMDICA deverá constar que o não atendimento
de elaboração e implementação do Plano Municipal poderá ensejar o
ajuizamento de ação civil pública pelo Ministério Público para que o
Poder Judiciário obrigue a Municipalidade a promover todas as medidas
necessárias destinadas a elaborar e implementar uma efetiva Política
Municipal de Atendimento Socioeducativo, sem prejuízo de eventual
ação de responsabilização civil e administrativa, inclusive por ato de
improbidade, em face dos agentes públicos omissos. 7) Autue-se,
rubrique-se e numere-se a presente portaria de instauração de Inquérito
Civil, arquivando-se cópia em pasta própria da Promotoria de Justiça; 8)
Envie-se cópia desta Portaria ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias da Criança e do Adolescente; à Justiça da Infância e da
Juventude local; a todos os CREAS; CRAS, CAPs e entidades que
executam programas de atendimento socioeducativo em meio aberto do
Município de São João; ao CEDCA/PE; ao CONANDA; à Secretaria de
Direitos Humanos, noticiando a instauração deste Inquérito Civil (a fim
de garantir a publicidade da atuação ministerial); 9) Cumpra-se as
determinações supra no prazo máximo de cinco dias, e com as
respostas da Municipalidade nos autos, tornem conclusos. São João, 02
de agosto de 2021. CARLOS HENRIQUE TAVARES DE ALMEIDA
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRINA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
(Autos nº 01690.000.081/2021)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Administrativo de Acompanhamento com o fim de
investigar o presente:

CONSIDERANDO o recebimento de denúncia encaminhada pelo
Conselho Tutelar de Palmeirina, após provocação do Sistema

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO (Autos nº
01690.000.081/2021)
Recife, 2 de agosto de 2021
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Integrado Nacional de Direitos Humanos, na qual relata-se possível
ocorrência de exploração sexual de menores por proprietário de um bar
localizado no município de Palmeirina.

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco, que regulamentam a instauração e a
tramitação do Procedimento Preparatório, do Procedimento
Administrat ivo e do Inquérito Civi l .

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa de ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia.

CONSIDERANDO que a urgência do caso torna necessária a celeridade
dos atos procedimentais e processuais, com vistas a resguardar os
interesses de menores impúberes.

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE
ACOMPANHAMENTO, no âmbito da Promotoria de Justiça de
Palmeirina, adotando-se as seguintes providências:

1. Reitere-se o Ofício nº 191/2021 – PJPALM e a Requisição de
Instauração de Inquérito Policial nº 003/2021, encaminhados à
Delegacia da Policia Civil de Palmeirina.
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico à
Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação.
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
Ministério Público – CSMP e ao CAOP – Infância e Juventude.

Cumpra-se.

Palmeirina/PE, 02 de agosto de 2021.

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns

MINUTA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA -
VIRTUAL
Notícia de Fato nº 02090.000.237/2021

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da 1ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania, com fundamento nos
arts. 127, caput e 129, incisos II, III, VI e IX da Constituição Federal,
artigo 27, parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/93, Lei Complementar
Estadual nº 12/94, Lei nº 7.347/1985, Resolução nº 23/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, Resolução-CSMP 03/2019 do
Conselho Superior do MPPE (artigos 47-52) e, demais disposições
atinentes à matéria;
Considerando as diretrizes referentes aos membros do Ministério
Público na Carta de Brasília, que prevê, no  item 2, "f", “realização
periódica de audiências públicas para permitir ao cidadão acesso ao
Ministério Público para o exercício direto da soberania popular, nos
termos do parágrafo único do artigo 1º da CR/1988, de modo a viabilizar
a participação e a deliberação social sobre prioridades que devam ser
objeto da atuação institucional, assim como para prestar contas do
trabalho ao cidadão interessado”;
Considerando a notícia de fato acima referenciada, instaurada nesta 1ª
promotoria da cidadania a partir de declínio de atribuição da 2ª
promotoria da cidadania de Garanhuns, para acompanhamento e
promoção das medidas necessárias ao

EDITAL Nº nº 02090.000.237/2021
Recife, 27 de julho de 2021

saneamento das irregularidades no sistema de drenagem das águas
pluviais do Município, que, conforme consta dos autos, concorreram
para o evento trágico de 21/04/2021, que resultou na morte da Sra.
Cláudia Nayara Claudino, após cair em buraco da rede pluvial na Rua
Antônio Paulo de Miranda, centro de Garanhuns, e ser arrastada pelas
águas da chuva;
Considerando a deliberação ministerial na reunião do dia 14 de julho de
2021, que contou com a presença de moradoras da referida Rua e de
representantes do Município, para que seja realizada audiência pública
com o objetivo de que o Município apresente à população e demais
interessados as ações e o projeto de intervenção a ser realizado na
localidade;

CONVOCA AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL, nos termos deste edital:
DATA, HORA E LOCAL: 18/08/2021, às 19h, através do Link da
videochamada: https://meet.google.com/owt-owfz-ena.
OBJETIVO: O Município apresentar aos moradores da localidade e à
sociedade em geral projetos e ações de intervenção no entorno da Rua
Antônio Paulo de Miranda, visando a sanear os problemas na rede
pluvial e  evitar-se a ocorrência de tragédia como a que vitimou a Sra.
Cláudia Nayara Claudino, em 21/04/2021.
REGULAMENTO: considerando a necessidade de ordenamento das
intervenções, as entidades, autoridades e o público em geral presentes
à referida audiência pública deverão se cadastrar perante a mesa para
intervenções sobre o tema por 03 (três) minutos cada, tendo a mesa, se
desejar, igual tempo para considerações, podendo ainda o expositor ter
sua réplica por mais 02 (dois) minutos, com possibilidade de tréplica em
igual tempo.
AGENDA/HORÁRIOS:
19h - 19h10m - Abertura dos trabalhos;
19h10m – 19h20m – Exposição do objeto da audiência pelo Promotor de
Justiça coordenador da audiência pública;
19h20min – 20h30min - Pronunciamento do Município.
20h30min – 21h30min - Exposição dos demais presentes sobre as
demandas pertinentes ao tema da audiência pública, abrindo-se debate,
com inscrições nos termos acima;
21h30min – 22h – Encaminhamentos da coordenação da audiência e
encerramento dos trabalhos.
NOTIFIQUEM-SE PARA COMPARECIMENTO:
- Município, por sua procuradoria-geral, solicitando o comparecimento
com os representantes das secretarias e demais setores competentes,
especialmente secretarias de obras e de planejamento e a defesa civil);
- Compesa, através das direções local e regional;
- Estado de Pernambuco, através da Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e Habitação;
- CODEMA - Conselho Municipal do Meio Ambiente;
- COMPUR – Conselho Municipal de Política Urbana.

CONVIDEM-SE PARA COMPARECIMENTO:
- moradores da localidade, imprensa e comunidade em geral;
- Câmara de Vereadores;
- CAOs – Centros de Apoio Operacional do Meio Ambiente e Cidadania
do MPPE;
- OAB, seccional Garanhuns;
- Defensoria Pública – núcleo de Garanhuns;
- Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil;
- Ministério do Desenvolvimento Regional;.

Nomeio secretários da audiência pública, para os assentamentos
necessários e recolhimento da lista com assinatura dos presentes, o
servidor ministerial Jackson Bezerra Pinheiro.
Providencie-se a gravação da audiência por meios eletrônicos.
Da audiência, lavre-se ata circunstanciada no prazo de cinco dias,
encaminhando-a ao Exmo. Sr. Paulo Augusto de Freitas Oliveira,
Procurador-Geral de Justiça, junto com o extrato, o qual deve ser
afixado na sede da unidade, publicado no DOE e comunicado aos
participantes por meio eletrônico, nos respectivos endereços
cadastrados.
Providencie-se relatório ao final dos trabalhos, nos termos do
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artigo 51 da Resolução 03/2019 do CSMP.
Registro que as deliberações, opiniões, sugestões, críticas ou
informações emitidas na audiência pública ou em decorrência desta
terão caráter consultivo e não vinculante, destinando-se a subsidiar a
atuação do Ministério Público, zelar pelo princípio da eficiência e
assegurar a participação popular na condução dos interesses públicos
(artigo 52 da Resolução 01/2012 do CSMP-PE).
Providencie-se a publicação deste edital no DOE e no sítio eletrônico do
MPPE, bem como afixe-o na sede da unidade do Ministério Público, com
antecedência mínima de dez dias úteis.
Expeçam-se as notificações e convites necessários, enviando-se cópia
do Edital.

Garanhuns, 27 de julho de 2021.

Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor de Justiça em substituição automática

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
JABOATÃO DOS GUARARAPES

TERMO DE COMPROMISSO

Inquérito Civil Público n.º 02007.000.028/2020

Aos 13 dias do mês de julho de 2021 as partes ajustaram o seguinte:

COMPROMITENTE: O Ministério Público do Estado de Pernambuco,
neste ato representado pela 6ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, Dra. ISABELA RODRIGUES
BANDEIRA CARNEIRO LEÃO

COMPROMISSÁRIOS:  José  Ivanildo  de  Moura  Júnior,  brasileiro,
casado  e  Francisco Tércio de Vasconcelos Cordeiro, ambos
representantes da rádio NOVAS DE PAZ e
com endereço na Av. Senador Sérgio Guerra, 4220, apt 402, Piedade,
Jaboatao dos Guararapes   PE,  neste  ato  representados  pelo
advogado  Dr.  José  Felix  de  Lima Santos  Filho,  OAB  nº  30897/PE.
visando  submeter-se  aos  regramentos  legais
evitando com isso sujeição ao polo passivo em eventual ação de
reparação por dano coletivo, nos termos da Lei 7.347/85, firmam o
presente acordo, baseado no inc. II, do art. 585, do CPC, nos seguintes
termos;

1-Os compromissários reconhecem que o direito à liberdade de
comunicação, considerada em todas as expressões como a liberdade de
manifestação do pensamento, de informação, de expressão artística,
científica, intelectual e comunicacional, tem o seu âmbito de atuação até
o limite em que não atinja outros direitos de igual hierarquia
constitucional.

2-Em razão disso, os compromissários se abstém de veicular qualquer
manifestação, nas rádios NOVAS DE PAZ, de cunho negacionista à
gravidade da pandemia da COVID 19, devendo se ater aos ditames da
ciência brasileira;

3-Ademais, diante de veiculações ocorridas no ano de 2020 e buscando
a reparação de danos, os compromissários comprometem-se a veicular,
pelo período de 01 (um) mês, diariamente (duas vezes por dia, às 07 h e
às 14 h) um “spot” com aproximadamente 40 segundos, contendo o
seguinte:

“A COVID-19 JÁ MATOU MAIS DE 500 MIL PESSOAS EM TODO O
BRASIL.
A PANDEMIA NÃO ACABOU E PRECISAMOS SEGUIR TODAS AS
ORIENTAÇÕES DOS ÓRGÃOS DE SAÚDE.
TODO CUIDADO É FUNDAMENTAL PARA VENCERMOS O VÍRUS.

TERMO DE COMPROMISSO Nº n.º 02007.000.028/2020
Recife, 13 de julho de 2021

FIQUE ATENTO ÀS MEDIDAS DE PREVENÇÃO AO COVID-19:
O USO DE MÁSCARA É OBRIGATÓRIO SEMPRE QUE VOCÊ
PRECISAR SAIR DE CASA; LAVE COM FREQUÊNCIA AS MÃOS
COM ÁGUA E SABÃO;
U S E  Á L C O O L   P A R A  H I G I E N I Z A Ç Ã O  D E  O B J E T O S
COMPARTILHADOS; RESPEITE O ISOLAMENTO SOCIAL E NÃO
FAÇA AGLOMERAÇÃO;

NÃO ESQUEÇA DE TOMAR A VACINA QUANDO CHEGAR A SUA
VEZ. A VACINA SALVA VIDAS!
FAÇA A SUA PARTE E VAMOS JUNTOS COMBATER O COVID-19.”.

4– A veiculação deverá ser iniciada 05 (cinco) dias após a assinatura do
presente Termo.

5- O presente acordo não inibirá nem restringirá, de forma alguma, as
ações de controle, monitoramento e fiscalização de qualquer órgão
público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições
legais e regulamentares.

6- Para o fim de comprovar o cumprimento do acordo, deverão os
compromissários encaminharem áudio do “spot” veiculado ao MPPE,

DAS SANÇÕES

7- O descumprimento de qualquer das obrigações assumidas implicará
a sujeição da Compromissária às medidas judiciais cabíveis, incluindo
execução específica na forma estatuída no CPC.

8- O Descumprimento ou violação de qualquer dos compromissos ora
assumidos implicará, a título de cláusula penal, o pagamento de multa
diária correspondente R$ R$ 1000 reais, corrigidos pelo IGPM, a partir
desta data, exigíveis enquanto perdurar a violação, sem prejuízos da
apuração de responsabilidades em outras esferas.

9- Em caso de descumprimento das obrigações assumidas neste
Termo, os compromissários ficarão sujeitos ao pagamento das multas
respectivas, que reverterão para o Fundo Municipal de Saúde de
Jaboatão dos Guararapes, com a finalidade de ressarcir a coletividade
por danos causados aos INTERESSES DIFUSOS do Município.

10- Os valores das multas deverão ser recolhidos no prazo de 30 (trinta)
dias a contar do recebimento da notificação, em instituição financeira em
conta bancária a ser indicada pelo Conselho Gestor do Fundo Municipal
da Saúde de Jaboatão dos Guararapes.

11- Não sendo efetuado o depósito do valor da multa, sua cobrança será
realizada pelo Ministério Público, com atualização monetária e juros de
1% ao mês sobre o que deveria ser depositado.

12– O MINISTÉRIO PÚBLICO poderá, diante de novas informações ou
se as circunstâncias assim o exigirem, retificar  ou  complementar  o
presente compromisso, determinando outras providências que se
fizerem necessárias.

DISPOSIÇÕES FINAIS

13- O compromitente poderá fiscalizar a execução do presente acordo
sempre que entender necessário.

14- O descumprimento das obrigações assumidas neste Termo de
Ajustamento de Conduta poderá ensejar, além da incidência e cobrança
da multa respectiva, a propositura de ação civil pública, a execução
específica das obrigações de fazer ou não fazer, bem como outras
providências administrativas cabíveis;

15- Este Termo vai assinado eletronicamente pelas partes e
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encaminhada  via email.

16- Este compromisso produz efeitos a partir da sua assinatura e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei
n. 7.347/85, e do art. 585, inc. II, do Código de Processo Civil, ficando a
homologação deste Termo de Ajustamento de Conduta a cargo do
Conselho Superior do Ministério Público.

Jaboatão, 13 de julho de 2021
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Onde se lê: 

 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 

de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

31.07.2021 Sábado 13 às 17h Vitória de Santo Antão José da Costa Soares 

01.08.2021 Domingo 13 às 17h Vitória de Santo Antão Ivan Viegas Renaux de Andrade 

 

 

Leia-se: 

 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 

de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

31.07.2021 Sábado 13 às 17h Vitória de Santo Antão Gustavo Henrique Holanda Dias Kershaw 

01.08.2021 Domingo 13 às 17h Vitória de Santo Antão Gustavo Henrique Holanda Dias Kershaw 
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ANEXO DO AVISO nº 120/2021-CSMP 
 

V.I - Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: 

Nº 
Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Portaria de Instauração 

do: 

1. 01711.000.019/2021 
PJ São José da Coroa 
Grande 

IC 01711.000.019/2021 

2. 02009.000.445/2021 20ª PJDC Capital IC 02009.000.445/2021 

3. 02009.000.446/2021 20ª PJDC Capital IC 02009.000.446/2021 

4. 02009.000.447/2021 20ª PJDC Capital IC 02009.000.447/2021 

5. 02009.000.451/2021 20ª PJDC Capital IC 02009.000.451/2021 

6. 02009.000.453/2021 20ª PJDC Capital IC 02009.000.453/2021 

7. 02257.000.025/2021 2ª PJ Pesqueira PA 02257.000.025/2021 

8. 02053.000.669/2021 17ª PJDC Capital IC 02053.000.669/2021. 

9. 02023.000.083/2020 1ª PJ Timbaúba IC 02023.000.083/2020 

10. 02144.000.122/2020 
6ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02144.000.122/2020 

11. 01891.000.327/2020 
6ª PJDC Jaboatão dos 

Guararapes 
IC 01891.000.327/2020. 

12. 02144.000.124/2020 
6 PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02144.000.124/2020. 

13. 02207.000.131/2021 2ª PJ Carpina IC 02207.000.131/2021 

14. 01652.000.140/2021 PJ Condado PA 01652.000.140/2021 

15. 02023.000.083/2020 
1ª PJ Timbaúba 

PP 02023.000.083/2020 

16. 01998.000.498/2021 44ª PJDC Capital IC 01998.000.498/2021 

17. 02207.000.131/2021 2ª PJ Carpina IC 02207.000.131/2021 

18. 01622.000.001/2021 PJ Toritama IC 01622.000.001/2021 

19. 02141.000.124/2020 
3ª PJDC Jaboatão dos 

Guararapes 
IC 02141.000.124/2020 

20. 01718.000.056/2021 PJ Tamandaré IC 01718.000.056/2021 

21. 02009.000.297/2020 35ª PJDC Capital IC 02009.000.297/2020 

22. 01872.000.323/2021 2ª PJDC Petrolina IC 01872.000.323/2021 

23.  02230.000.107/2020 1ª PJ Belo Jardim IC  02230.000.107/2020 

24. 02019.000.233/2020 12ª PJDC Capital IC 02019.000.233/2020 

25. 02302.000.006/2020 3ª PJ Cível Ipojuca IC 02302.000.006/2020 

26. 01780.000.002/2021 PJ Bom Conselho IC 01780.000.002/2021 

27.  01780.000.018/2021 PJ Bom Conselho IC  01780.000.018/2021 

28. 01780.000.051/2021 PJ Bom Conselho IC 01780.000.051/2021 

29. 01780.000.036/2021 PJ Bom Conselho IC 01780.000.036/2021 

ANEXOS - AVISO Nº 120/2021-CSMP

ANEXOS - AVISO Nº 120/2021-CSMP



 
 

2 
 

30. 01780.000.026/2021 PJ Bom Conselho IC 01780.000.026/2021 

31. 01780.000.046/2021 PJ Bom Conselho IC 01780.000.046/2021 

32. 01780.000.053/2021 PJ Bom Conselho IC 01780.000.053/2021 

33. 02230.000.108/2020 1ª PJ Bom Jardim IC 02230.000.108/2020 

34. 01780.000.045/2021 PJ Bom Conselho IC 01780.000.045/2021 

35. 02140.000.485/2020 
2ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02140.000.485/2020 

36. 02061.002.569/2021 34ª PJDC Capital IC 02061.002.569/2021 

37. 2014/1698332  PJ Igarassu 001/2017 

38. 2016/2307148 PJ Igarassu 009/2017 

39. 2016/2256086 PJ Igarassu 012/2017  

40. 2016/2280585 PJ Igarassu 015/2017  

41. 2016/2268342 PJ Igarassu 018/2017 

42. 02053.002.168/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.002.168/2021 

43. 02053.002.170/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.002.170/2021 

44. 02053.002.174/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.002.174/2021 

45. 02053.002.173/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.002.173/2021 

46. 02053.002.169/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.002.169/2021 

47. 02019.000.456/2021 PJDC Meio Ambiente IC 02019.000.456/2021 

48. 01718.000.097/2021 PJ Tamandaré IC 01718.000.097/2021 

49. 02019.000.456/2021 13ª PJDC Capital IC 02019.000.456/2021 

50. 01718.000.137/2020 PJ Tamandaré PA 01718.000.137/2020 

51. 01718.000.044/2021 PJ Tamandaré IC 01718.000.044/2021 

52. 01907.000.008/2021 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.008/2021 

53. 01907.000.008/2021 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.008/2021 

54. 01907.000.008/2021 5ª PJDC Olinda PA 01907.000.008/2021 

55. 01884.000.417/2021 6ª PJDC Caruaru PA 01884.000.417/2021 

56. 02053.002.175/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.002.175/2021 

57. 01582.000.008/2021 PJ Lagoa Grande IC 01582.000.008/2021 

58. 02053.002.176/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.002.176/2021 

59. 02053.002.179/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.002.179/2021 

60 02053.002.183/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.002.183/2021 

61 02160.000.081/2021 4ª PJ Abreu e Lima IC 02160.000.081/2021 

62 02019.000.441/2021 12ª PJDC Capital IC 02019.000.441/2021 

63 02053.000.040/2021 16ª PJDC Capital IC 02053.000.040/2021 
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64 01718.000.056/2021 PJ Tamandaré IC 01718.000.056/2021 

65 02053.000.672/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.000.672/2021 

66 02053.002.216/2021 19ª PJDC Capital IC 02053.002.216/2021 

67 02326.000.552/2020 
2ª PJDC Cabo de 

Santo Agostinho 
IC 02326.000.552/2020 

68 01707.000.022/2021 
PJ Santa Maria do 
Cambucá 

IC 01707.000.022/2021 

69 01872.000.276/2021 2ª PJDC Petrolina PA 01872.000.276/2021 

70 01940.000.120/2020 2ª PJ Salgueiro IC 01940.000.120/2020 

71 01713.000.060/2021 PJ São João IC 01713.000.060/2021 

72 02140.000.513/2020 
2ª PJDC Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02140.000.513/2020 

 
V.II – Prorrogação de Prazo: 

Nº 
Arquimedes/SIIG/SI
M 

Interessada: Comunica Prorrogação 
de Prazo do: 

1. 
2019/193564 4ª PJDC JABOATÃO 

DOS GUARARAPES  

IC 56/19 

2. 13652126 2ª PJ Palmares IC Doc 13652126 

3. 01979.000.225/2020 6ª PJDC Paulista IC 01979.000.225/2020 

4. 01979.000.304/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.304/2020 

5. 2012/779198 PJ São Bento do Una IC 106/2013 

6. 2012/702821 PJ São Bento do Una IC 104/2013 

7. 02308.000.018/2020 2ª PJ Cível Palmares IC 02308.000.018/2020 

8. 2017/2642203 1ª PJ Salgueiro IC 010/2017 

9. 2019/93761 1ª PJ Cível Salgueiro IC 003/2019 

10. 2019/114964 1ª PJ Salgueiro IC 004/2019 

11. 2019/67678 1ª PJ Salgueiro IC 06/2019 

12. 2019/80315 1º PJ Salgueiro IC 02/2020 

13. 2018/149886 PJ Iati IC 01/2018 

14. 02061.001.278/2020 11ª PJDC Capital IC 02061.001.278/2020 

15. 02053.001.190/2021 16ª PJDC Capital IC 02053.001.190/2021 

16. 02053.001.209/2021 16ª PJDC Capital IC 02053.001.209/2021 

17. 01979.000.337/2020 6ª PJDC Paulista IC 01979.000.337/2020 

18. 01979.000.362/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.362/2020 

19. 01979.000.227/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.227/2020 

20. 01979.000.331/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.331/2020 

21. 2019/202830 1ª PJ Salgueiro PA 005/2019 

22. 2019/280598 1ª PJ Salgueiro PA 009/2019 

23. 02053.000.843/2021 16ª PJDC Capital IC 02053.000.843/2021 

24. 02053.000.760/2021 16ª PJDC Capital IC 02053.000.760/2021 

25. 02053.000.756/2021 16ª PJDC Capital  IC 02053.000.756/2021 

26.  01979.000.323/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.323/2020 

27. 01979.000.329/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.329/2020 

28. 01979.000.223/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.223/2020 

29. 01979.000.201/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.201/2020 
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30. 01979.000.245/2020 6ª PJDC Paulista IC 01979.000.245/2020 

31. 01979.000.308/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.308/2020 

32. 01979.000.185/2020 6ª PJDC Paulista PA 01979.000.185/2020 

33. 01707.000.023/2020 PJ Santa Maria do 
Cambucá 

IC 01707.000.023/2020 

34. 01707.000.018/2020 PJ Santa Maria do 

Cambucá 

PA 01707.000.018/2020 

35. 01707.000.024/2020 PJ Santa Maria do 
Cambucá 

PA 01707.000.024/2020 

36. 01707.000.014/2020 PJ Santa Maria do 

Cambucá 

IC 01707.000.014/2020 

37. 2018/236312 2ª PJ Salgueiro IC 04/2018 

38. 02088.000.787/2020 1ª PJDC Garanhuns IC 02088.000.787/2020 

39. 2012/803423 2ª PJ Salgueiro IC 02/2011 

40. 2013/1054162 2ª PJ Salgueiro IC 01/2013 

41. 2020/84675 PJ Tuparetama IC 001/2020 

42. 01707.000.025/2020 PJ Santa Maria do 
Cambucá 

IC 01707.000.025/2020 

 

V.III - Termo de Ajustamento de Conduta - TAC:  

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 02053.001.412/2020 18ª PJDC Capital TAC no IC 02053.001.412/2020 

2. 
02007.000.028/2020 6ª PJDC Jaboatão 

dos Guararapes 
IC 02007.000.028/2020 

 
V.IV – Recomendação: 

Nº 
Arquimedes/SIIG/SI

M 

Interessada: Assunto: 

1. 
02199.000.067/2020 2ª PJ Cível São 

Lourenço da Mata 
Encaminha recomendação 
02199.000.067/2020-001 

 

V.V – Processos Julgados em sessões anteriores e que foram publicados com 
incorreções, nas atas: 

Nº Ata/data Onde consta Leia-se 

1. 23ª Sessão Ordinária  2014/1601052 20141601152 

 

V.VI – Diversos: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
01707.000.011/2021 PJ Santa Maria do 

Cambucá 
Adia a portaria de 
instauração PA 

01707.000.011/2021 

2. 
02053.001.190/2021 

16ª PJDC Capital 
Informa migração do IC 
043/18 para IC 

02053.001.190/2021 

3. 
02053.001.209/2021 16ª PJDC Capital Informa migração do IC 

029/18 para IC 
02053.001.209/2021 

4. 
02053.000.843/2021 16ª PJDC Capital Informa a migração do IC 

050/2017 para IC 
02053.000.843/2021 
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5. 
02053.000.761/2021 16ª PJDC Capital Informa migração do IC 

007/2018 para IC 
02053.000.761/2021 

6. 

02053.000.760/2021 16ª PJDC Capital Informa migração do IC 

013/2019 para IC 
02053.000.760/2021 

7. 

02053.000.756/2021 16ª PJDC Capital Informa migração IC 032/17 

para IC 
02053.000.756/2021 

8. 02053.001.163/2021 

16ª PJDC Capital Informa migração IC 

030/2017 para IC 
02053.001.163/2021 

9. 
02053.001.102/2021 16ª PJDC Capital Informa migração IC 

47/2018 para IC 

02053.001.102/2021 

10. 
02053.001.098/2021 16ª PJDC Capital Informa migração IC 

26/2017 para IC 

02053.001.098/2021 

11. 
02053.001.090/2021 16ª PJDC Capital Informa migração IC 

85/2017 para IC 

02053.001.090/2021 

12. 
02053.001.088/2021 16ª PJDC Capital informa migração IC 

024/2017 para IC 
02053.001.088/2021 

13. 

02053.001.101/2021 16ª PJDC Capital informa migração IC 

039/2018 para IC 
02053.001.101/2021 

 

 
ANEXO I 

 

Processos da Corregedoria 
 

Nº Conselheiro(a): Christiane Roberta Gomes de Farias Santos 

1. 
AUTO 2021-195295, DOC. 13662042 
SEI 19.20.2221.0007198-2021-31 

  

Nº Conselheiro (a): José Lopes de Oliveira Filho 

1. AUTO nº 2021.165594, DOC 13578030 

2. 
AUTO 2021.189378, DOC 13645762 
SEI 19.20.2221.0003478/2021-76 

 

Nº Conselheiro(a): Nelma Ramos Maciel Quaiotti 

1. 
AUTO 2021-190269, DOC. 13648164 
SEI 19.20.2221.0005739/2021-42 

2. 
AUTO 2021-189335, DOC. 13645688 
SEI 19.20.2221.0007303/2021-09 

3. SEI 19.20.2221.0003479.2021-49 
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